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Lula deve indicar presidente do BC nas 
próximas semanas e espera discutir sabatina

com Pacheco, diz Haddad

O ministro da 
Fazenda, Fer-
nando Had-

dad, disse nesta terça-feira 
(13) que a indicação do novo 
presidente do Banco Central 
(BC) entrou no radar do pre-
sidente da República, Luiz 
Inácio Lula da Silva (PT).

“Ele ficou de discutir com 
o presidente [do Senado, Ro-
drigo] Pacheco a questão da 
sabatina, em virtude do ca-
lendário eleitoral. Ele quer 
garantir que o seu nome in-
dicado possa ser sabatinado 
nesses esforços concentrados 
que são feitos [antes das elei-
ções municipais]”, afirmou 
Haddad.

Questionado sobre quem 
será o indicado, o ministro 
disse que o anúncio é atribui-
ção exclusiva do presidente 
Lula.

Sobre a data da sabatina e 
a divulgação do nome do in-

dicado, o ministro da Fazen-
da disse que fica a depender 
da conversa de Lula com Pa-
checo. “Eu acredito que vai 
ser nas próximas semanas”, 
pontuou Haddad à jornalistas 
na portaria do Ministério da 
Fazenda.

Entre os principais co-
tados a assumir a cadeira de 
Roberto Campos Neto está o 
diretor de Política Monetária, 
Gabriel Galípolo.

Declarações recentes de 
Galípolo alimentaram no en-
torno do presidente Lula a 
ideia de que o diretor do BC 
deveria aumentar sua exposi-
ção pública e se mostrar mais 
“atuante”.

A avaliação feita à CNN 
por fontes próximas ao presi-
dente é que o martelo na es-
colha do novo presidente do 
Banco Central está batido.

“Nem sempre a melhor 
resposta é aumentar juros”

Questionado sobre a pos-
sibilidade de o BC voltar a 
elevar a taxa Selic, o minis-
tro da Fazenda endagou que 
“fazer a conta” não é uma 
atribuição da pasta, mas sim 
dos nove diretores da autar-
quia, que devem pesar uma 
série de variáveis para tomar 
a decisão.

Ainda sim, Haddad indi-
cou que nem sempre a melhor 
resposta é aumentar os juros.

“A decisão sobre juros 
impacta os preços em um 
tempo dilatado, não aconte-
ce imediatamente. Então, o 
Banco Central tem que pesar 
muitas variáveis sobre pre-
ços, como vão se comportar 
os outros bancos centrais do 
mundo nos próximos meses, 
se diferencial de juros entre 
o Brasil e o resto do mundo 
vai aumentar por conta disso, 
se vai ter impacto no câm-
bio”, ponderou.                CNN
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         Rodagem: Diária                 Fazemos parte da 

É perfeitamente 
cabível especu-
lar qual seria a 

diplomacia da Casa Branca 
caso a presidente dos Esta-
dos Unidos se chame Kamala 
Harris. A hoje candidata de-
mocrata pode derrotar o repu-
blicano Donald Trump, que já 
foi presidente e é reconhecido 
pela truculência de sua políti-
ca externa.

A especulação sobre 
Kamala partiu da Chatham 
House, centro de estudos bri-
tânico sobre relações inter-
nacionais. A instituição, em 
edição online, publicou um 
instrutivo podcast e ainda um 
ensaio de uma de suas espe-
cialistas em diplomacia ame-
ricana sobre o tema.

O ensaio e o podcast atri-
buem boas qualificações à 
atual vice-presidente de Joe 
Biden. Ela é apontada como 
hábil em questões estrangei-
ras. Quando senadora pelo 

estado da Califórnia, Kama-
la integrou a comissão per-
manente sobre inteligência e 
espionagem e teve acesso a 
informações sigilosas sobre 
aliados e inimigos de seu país.

E como vice-presidente, 
fez 13 viagens ao exterior. 
Não levava na maleta uma 
diplomacia pessoal. Ela de-
via obediência ao presidente 
Biden e não estava autorizada 
a se desviar da ortodoxia do 
Departamento de Estado.

Tudo isso para dizer que a 
candidata democrata à suces-
são presidencial americana é 
do ramo. Não será uma jejuna 
em questões internacionais. 
E tem desde já opiniões for-
tes, como um favorecimento 
militar maior à Ucrânia na 
guerra contra a Rússia e uma 
condenação que ela não ex-
pressa publicamente contra 
os excessos de Israel a civis 
palestinos na Faixa de Gaza.

Folhapress

Após uma semana 
sendo pressiona-
do por uma sur-

preendente invasão de forças 
ucranianas no sul da Rússia, 
as forças de Vladimir Putin 
conseguiram coordenar nesta 
terça (13) um contra-ataque 
na região de Kursk.

Segundo o Ministério da 
Defesa russo, a ação foi bem-
-sucedida e travou avanços de 
Kiev em cinco pontos da área 
atacada. O presidente Volodi-
mir Zelenski, por sua vez, di-
vulgou que houve ganhos. Se-
gundo a Folha ouviu de dois 
céticos analistas militares em 
Moscou, talvez a alegação 
do governo em Moscou seja 
mais próxima da realidade.

Tropas de Zelenski rom-
peram facilmente a fronteira 
da região ucraniana de Sumi 

em direção a Kursk na terça 
da semana passada (6), ge-
rando o proverbial “barata-
-voa” entre as poucas forças 
defensivas russas estaciona-
das na área.

Moscou correu para en-
viar reforços de forma des-
coordenada, expondo colunas 
de caminhões com soldados e 
blindados a ataques ucrania-
nos. Em uma ocasião, blo-
gueiros militares ucranianos 
dizem terem sido usados mís-
seis americanos ATACMS, o 
que se for verdade adiciona in-
sulto à injúria para o Kremlin.

O contra-ataque russo in-
clui o emprego de caças-bom-
bardeiros Su-34 e muitos dro-
nes kamikaze Lancet. Vídeos 
mostram blindados e tanques 
ucranianos sendo alvejados.

Segundo os analistas ou-

vidos pela reportagem, apesar 
do aparente sucesso em parar 
o avanço, ele se aprofundou 
ao longo da noite de segunda 
(12) para esta terça. Aqui, os 
dados são nebulosos. Após di-
zer na véspera que havia ame-
alhado 1.000 km2 de Kursk, 
Zelenski ouviu a avaliação 
nesta terça de que mais 40 
km2estavam em suas mãos.

Militares ucranianos di-
vulgaram à imprensa local 
que estão a 40 km de Kursk, a 
capital da região homônima, 
levando ansiedade a morado-
res da cidade. Um deles con-
tou por aplicativo de men-
sagem que muitos de seus 
vizinhos já deixaram suas ca-
sas rumo a outras localidades 
ou a suas datchas, as famosas 
casas de campo dos russos.

Igor Gielow/Folhapress

O Irã rejeitou 
apelos de paí-
ses ocidentais 

para diminuir a tensão contra 
Israel nesta terça-feira (13) ao 
afirmar que não precisa pedir 
autorização para responder a 
seu inimigo. A negativa, que 
sucede o assassinato do líder 
do Hamas, Ismail Haniyeh, 
em Teerã, aumenta as pre-
ocupações de que a guerra 
na Faixa de Gaza se espalhe 
para outras regiões do Orien-
te Médio.

Nesta segunda-feira (12), 
os governos de Estados Uni-
dos, França, Reino Unido, Itá-
lia e Alemanha pediram que o 
Irã “renuncie a suas ameaças 

contínuas de um ataque mi-
litar contra Israel”. A Casa 
Branca afirmou ainda que um 
ataque iraniano poderiam im-
pactar negociações que ten-
tam alcançar um cessar-fogo 
nos combates em Gaza e que 
devem começar na quinta-fei-
ra (15), no Egito ou no Qatar.

“Um pedido como este 
não tem lógica política, é to-
talmente contrário aos princí-
pios e regras do direito inter-
nacional e constitui apoio a 
Israel”, afirmou o porta-voz 
do Ministério das Relações 
Exteriores do Irã, Naser Ka-
nani, em uma nota. “[O pedi-
do] não faz objeções aos cri-
mes internacionais do regime 

sionista, mas pede com atre-
vimento ao Irã que não atue 
de forma dissuasiva contra 
um Estado que violou a sua 
soberania.”Nos bastidores, 
porém, conversas para uma 
possível dissuasão parecem 
continuar.Também nesta ter-
ça, o embaixador dos EUA 
na Turquia confirmou que 
Washington está pedindo a 
aliados que ajudem a conven-
cer o Irã a reduzir as tensões. 
Além disso, três funcionários 
de alto escalão iranianos afir-
maram à agência de notícias 
Reuters que apenas um acor-
do de cessar-fogo em Gaza 
impediria o Irã de retaliar Is-
rael.                    Igor Gielow/Folhapress

Irã rejeita reduzir tensões 
com Israel após pedido de 

países ocidentais

Kamala é hábil em política 
externa, mas teve atuação 
tímida na gestão Biden, 
dizem especialistas

Putin contra-ataca no sul da Rússia; 
Kiev descarta ocupação
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BNDES aumenta 
aprovações de crédito em 

83% no 1º semestre
A aprovação de 

crédito pelo 
Banco Nacio-

nal de Desenvolvimento Eco-
nômico e Social (BNDES) 
chegou a R$ 66,5 bilhões no 
primeiro semestre deste ano, 
um aumento de 83% em re-
lação ao mesmo período do 
ano passado. Em relação ao 
primeiro semestre de 2022, o 
crescimento chega a 107%.

O segmento com maior 
crescimento na aprovação 
de crédito na comparação do 
primeiro semestre de 2023 
com os 6 primeiros meses 
deste ano, foi a infraestrutura 
(146%), que atingiu o volume 
de R$ 26,3 bilhões.

“Não é só o volume. É a 
qualidade dos projetos. No 
caso da [Via] Dutra, desen-
volvemos uma modelagem 

inovadora. E é o maior pro-
jeto de financiamento rodo-
viário da história do Brasil e 
a maior debênture da histó-
ria do Brasil. É um projeto 
de R$ 16 bilhões, em que o 
BNDES entra com mais de 
R$ 10 bilhões”, disse o pre-
sidente do BNDES, Aloizio 
Mercadante, citando o proje-
to que envolverá nova ilumi-
nação, duplicação de pistas, 
viadutos e vias marginais na 
rodovia que liga as cidades de 
São Paulo e Rio de Janeiro.

Também houve aumen-
tos nas aprovações de cré-
dito para a indústria (81%), 
comércio e serviços (70%) 
e agropecuária (31%).

“Essas aprovações são 
distribuídas em todos os se-
tores da economia. Temos 

aqui um aumento de 204% na 
agropecuária [em relação ao 
primeiro semestre de 2022], 
refletindo a importância que 
o BNDES tem para o setor, 
atingindo R$ 14,2 bilhões em 
aprovações de crédito para 
agropecuária. Nós percebe-
mos que a retomada das apro-
vações de crédito é uma reali-
dade forte em todos os setores 
em que nós trabalhamos”, 
informou o diretor financeiro 
do banco, Alexandre Abreu.

Ele destacou que, do to-
tal aprovado, R$ 29,3 bilhões 
foram para micro, pequenas e 
médias empresas, 53% a mais 
que no ano anterior, e R$ 10,7 
bilhões foram por meio de 
bancos cooperativos e coo-
perativas de crédito (128% 
a mais que no ano anterior).

Vitor Abdala/ABR

Transporte aéreo puxa
alta do setor de serviços 
em junho

O transporte aé-
reo foi o seg-
mento que mais 

influenciou o crescimento de 
1,7% do setor de serviços na 
passagem de maio para junho 
deste ano. Segundo dados 
divulgados nesta terça-feira 
(13), no Rio de Janeiro, pelo 
Instituto Brasileiro de Geo-
grafia e Estatística (IBGE), o 
segmento apresentou alta de 
11,4% no período.

“A queda da passagem 
aérea em junho teve uma in-
fluência importante para en-
tender esse crescimento do 
transporte aéreo”, explica o 
pesquisador do IBGE, Rodri-
go Lobo.

Outros segmentos que 
contribuíram para a alta de 
1,7% dos serviços de maio 
para junho foram organiza-
ção de eventos, programas de 
fidelidade de cartões e trans-
porte dutoviário.

Com a alta de 1,7% em ju-
nho, o setor de serviços atin-
giu patamar recorde em junho. 
As cinco atividades pesquisa-
das apresentaram alta: trans-
portes (1,8%), informação e 
comunicação (2%), profissio-

nais, administrativos e com-
plementares (1,3%), outros 
serviços (1,6%) e serviços 
prestados às famílias (0,3%).

O agregado de ativida-
des turísticas, analisado de 
forma separada das cinco 
atividades, também teve alta 
(3,4%), depois de apresentar 
recuo de 0,4% em maio. Com 
isso, o segmento de turismo 
está 7,7% acima do patamar 
pré-pandemia (fevereiro de 
2020) e 0,1% abaixo do ponto 
mais alto da série (fevereiro 
de 2014).

O IBGE também anun-
ciou que passará a pesqui-
sar – a partir de setembro - o 
desempenho das atividades 
turísticas em mais cinco es-
tados, além das 12 unidades 
da federação já analisadas 
atualmente.De acordo com o 
IBGE, os estados do Amazo-
nas, Pará, Rio Grande do Nor-
te, Alagoas e Mato Grosso 
se somarão ao Ceará, Bahia, 
Pernambuco, Minas Gerais, 
Espírito Santo, Rio de Janei-
ro, São Paulo, Paraná, Santa 
Catarina, Rio Grand do Sul, 
Goiás e ao Distrito Federal.

Pedro Peduzzi/ABR

Campos Neto vê setor financeiro mais 
otimista do que o produtivo

O presidente do 
Banco Central, 
Roberto Cam-

pos Neto, disse que, ao con-
trário do que pensa o senso 
comum, o setor financeiro é 
mais otimista do que o não 
financeiro com relação às ex-
pectativas inflacionárias do 
país.A declaração, feita nesta 
terça-feira (13) durante audi-
ência pública na Câmara dos 
Deputados, tem por base as 
conclusões iniciais da pesqui-
sa Firmus divulgada esta se-
mana pelo BC após consulta 
a 92 empresários de setores 
não financeiros. Segundo a 
autoridade monetária, o le-
vantamento ainda se encontra 
em sua fase piloto. 

O setor não financeiro 
compreende basicamente em-
presas e atividades econômi-
cas que não estão diretamente 

ligadas à prestação de servi-
ços financeiros e têm foco 
principalmente na produção 
de bens e serviços. É o caso, 
por exemplo, dos setores in-
dustrial, de comércio, servi-
ços e agricultura.

Campos Neto disse que o 
levantamento feito pelo BC 
responde a críticas contra as 
outras pesquisas, como o Bo-
letim Focus, nas quais são 
consultadas 120 empresas 
financeiras que, supostamen-
te, lucrariam com a alta dos 
juros, medida adotada sob a 
justificativa de evitar alta da 
inflação.

“A gente vê [a crítica 
de que] essa expectativa de 
inflação que é feita nas pes-
quisas é uma expectativa de 
mercado financeiro; que são 
pessoas no mercado finan-
ceiro que têm interesse de 

ter juros altos. Diante disso, 
a gente realizou a Pesquisa 
Firmus, que não é feita com o 
mercado financeiro, mas com 
firmas [empresas do setor não 
financeiro]”, explicou Cam-
pos Neto.

“O que a gente vê, quan-
do a gente compara a pes-
quisa do setor real com a 
pesquisa do setor financeiro, 
é o contrário do que a gente 
escuta. As firmas acham, em 
termos de [projeção da] in-
flação, que ela é mais alta do 
que [projeta] o sistema finan-
ceiro”, acrescentou. Durante 
sua apresentação na audiên-
cia conjunta das comissões de 
Desenvolvimento Econômico 
e de Finanças e Tributação, o 
presidente do BC comparou 
os resultados obtidos na pes-
quisa Firmes com o boletim 
Focus.                         Pedro Peduzzi/ABR
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Governo cede a pacote do Senado 
sobre desoneração e exclui CSLL como 
compensação

Nunes tem folga entre 
evangélicos e mais pobres 
no 2º turno contra Boulos, 
aponta Datafolha

 Uma decisão do 
TCU (Tribu-
nal de Contas 

da União) levou o governo 
de Luiz Inácio Lula da Silva 
(PT) a abrir um crédito ex-
traordinário de R$ 1,35 bi-
lhão para o Poder Judiciário 
fora dos limites do arcabouço 
fiscal e da meta de resultado 
primário fixada para este ano.

A corte de contas determi-
nou ao Executivo restituir di-
ferenças retroativas de limites 
concedidos a menor no teto 
de gastos entre 2017 e 2019. 
O dinheiro foi liberado no 
início de julho, e a maior par-
te (R$ 1,1 bilhão) foi direcio-
nada a despesas com pessoal.

A decisão contrariou o 
governo e gerou críticas no 
Legislativo. Em nota técnica, 

consultores da Câmara dos 
Deputados avaliam que o tri-
bunal agiu “sem base legal” e 
que a decisão provoca a fra-
gilização das regras fiscais.

Integrantes do TCU, por 
sua vez, avaliam que a deter-
minação para “restituir limi-
tes pretéritos” não representa 
uma ordem direta de paga-
mento, apenas uma autoriza-
ção, e atribuem a liberação da 
verba à interpretação da deci-
são feita pelo Executivo.

Procurado, o Ministério 
do Planejamento e Orçamen-
to disse que “a abertura do 
crédito extraordinário cumpre 
as determinações do TCU”. 
A corte de contas disse que 
as manifestações do tribu-
nal constam nos acórdãos do 
processo e “não há informa-

ções adicionais disponíveis”.
A origem do impasse 

está no teto de gastos, regra 
fiscal criada pelo governo 
Michel Temer (MDB) e que 
entrou em vigor em 2017.

Em 2019, Ministério Pú-
blico e Judiciário acionaram 
o TCU dizendo que teriam 
ficado com um espaço fiscal 
menor do que tinham direito.

O argumento era o de que 
o Executivo deixou de con-
siderar em suas respectivas 
bases de cálculo o pagamento 
de auxílio-moradia a procura-
dores e magistrados em 2016, 
feito na ocasião por meio de 
crédito extraordinário instru-
mento fora do alcance do teto 
de gastos, segundo a emenda 
constitucional que criou a re-
gra.                                   Folhapress

Decisão do TCU leva 
governo Lula a liberar 

R$ 1,35 bi extra 
ao Judiciário

O prefeito Ri-
cardo Nunes 
(MDB) fica à 

frente de Guilherme Boulos 
(PSOL) na maioria dos seg-
mentos da mais recente pes-
quisa Datafolha de intenção 
de voto em segundo turno à 
Prefeitura de São Paulo.

As vantagens do atual 
ocupante do Edifício Mata-
razzo são maiores entre os 
evangélicos, os homens e 
aquelas pessoas com menor 
renda, repetindo desempenho 
nas intenções de voto estimu-
ladas em primeiro turno.

Boulos, por outro lado, 
não lidera em nenhum grupo 
do eleitorado. Ele está nume-
ricamente à frente entre quem 
tem maior renda e empata en-
tre as pessoas negras e entre 
as mulheres.

No cômputo geral, se 
houvesse um segundo turno 
na eleição paulistana com o 
chefe do Executivo munici-
pal e o congressista, Nunes 
bateria o deputado federal por 
49% a 36%.

A pesquisa foi realizada 

entre terça-feira (6) e quarta-
-feira (7) com 1.092 eleitores 
de São Paulo, contratada pela 
Folha de S.Paulo e registrada 
na Justiça Eleitoral sob o nú-
mero SP-03279/2024. A mar-
gem de erro nos dados globais 
é de três pontos percentuais 
para mais ou para menos.

Cada segmento possui 
uma margem de erro especí-
fica, o que é importante para 
definir se um dos pré-candi-
datos está na frente ou está 
empatado tecnicamente.

Assim como na intenção 
de voto em primeiro turno, 
Nunes lidera isoladamen-
te entre os evangélicos. Ele 
possui 57% das intenções de 
voto em agosto, ante 25% de 
Boulos. Em julho, a diferença 
era numericamente menor, de 
55% a 30%.

A atual diferença é de 
32 pontos. Se pensarmos no 
limite máximo da margem 
de erro do deputado federal 
(31%) e o mínimo da margem 
do prefeito (51%), a distância 
seria de 20 pontos.

Folhapress

 O governo ce-
deu ao paco-
te proposto 

pelo Senado para compensar 
a perda de arrecadação com 
a desoneração de empresas e 
municípios e decidiu deixar 
de fora o aumento na CSLL 
(Contribuição Social Sobre 
Lucro Líquido), tributo que 
incide sobre o lucro das em-
presas.

A decisão de excluir a 
CSLL como fonte de com-
pensação foi informada a 
jornalistas nesta terça-feira 
(13) pelo líder do governo no 
Senado, Jaques Wagner (PT-
-BA), relator do projeto que 
formaliza o acordo de prorro-
gação da desoneração.

O senador afirmou que o 
martelo foi batido na véspe-
ra em reunião no Palácio do 
Planalto entre ele, o presiden-
te Luiz Inácio Lula da Silva 
(PT), os ministros da articula-

ção política, Alexandre Padi-
lha, e da Fazenda, Fernando 
Haddad, além do secretário-
-executivo da pasta, Dario 
Durigan.

O governo havia sugerido 
um “gatilho” que permitiria 
o aumento da CSLL em até 
1 ponto percentual por dois 
anos, caso as medidas sugeri-
das pelo Senado não fossem 
suficientes para alcançar o 
impacto -estimado neste ano 
em R$ 17 bilhões para em-
presas e em cerca de R$ 8 bi-
lhões para prefeituras.

Mesmo no formato de 
“gatilho”, porém, a ideia foi 
mal recebida pelo presidente 
do Senado, Rodrigo Pacheco 
(PSD-MG), e pelos líderes 
da Casa, sob o argumento de 
que o Congresso não estaria 
disposto a aumentar a carga 
tributária.

Do outro lado, a Fazenda 
resistia às propostas do Sena-

do e trabalhava inclusive com 
a possibilidade de não chegar 
a um acordo com o Congres-
so -o que, na prática, levaria 
ao fim da desoneração de em-
presas e municípios.

A Fazenda ponderava que 
o pacote do Senado, além de 
aparentemente insuficiente, 
eram de difícil cálculo, como 
a repatriação de recursos no 
exterior (com recolhimento de 
Imposto de Renda) e a atuali-
zação do valor de bens (como 
imóveis) na declaração do IR.

A lista de Pacheco tam-
bém inclui o uso do dinheiro 
esquecido no sistema finan-
ceiro e que ainda não foi res-
gatado pelos donos -um re-
curso privado que soma hoje 
R$ 8,15 bilhões, segundo o 
Banco Central- e o resgate de 
depósitos judiciais que estão 
sem indicação do titular do 
dinheiro.

Folhapress
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Safra de grãos deve chegar a 298,6 
milhões de toneladas, diz Conab

Preço das terras agrícolas 
cresce 108% em 5 anos no 
Brasil

Em cinco anos, o 
preço das terras 
agrícolas no Brasil 

mais que dobrou, somando 
108% de crescimento entre 
2018 e 2023, segundo um re-
latório da Scot Consultoria. A 
alta das commodities agríco-
las nos últimos anos, a valori-
zação do boi gordo, do milho 
e da soja estão entre os fato-
res que contribuíram para o 
aspecto positivo do agro du-
rante o período, incentivando 
a compra de terras. 

De 2022 para o ano pas-
sado, o crescimento foi de 
16,3%, representando R$4,4 
mil a mais por hectare. Já o 
preço médio do hectare para 
pastagem teve um aumento 
mais expressivo de 19,6%. A 
madeira também tem se valo-
rizado ao longo dos últimos 
anos. Entre 2013 e 2023, o 
preço do m3 da tora de Ipê, 
em dólar no mercado domés-
tico, cresceu 14,7%.

No mesmo período, o m³ 
da madeira serrada de Mog-
no Africano seca em estufa, 
em dólar no mercado inter-
nacional, subiu 7,1% e 4,2% 
quando considerada seca ao 
ar livre. Os números refor-

çam que o cenário favoreceu 
a atividade comercial de flo-
restas plantadas, modalidade 
de investimento alternativo 
que faz parte do ramo agríco-
la brasileiro. 

Apesar do Brasil ter um 
amplo território destinado à 
agropecuária, a possibilidade 
de expansão é expressiva. O 
estudo Projeções do Agro-
negócio, Brasil 2018/19 a 
2028/29 prevê que a área to-
tal de lavouras deve passar de 
75,4 milhões de hectares para 
85,68 milhões até 2029, ou 
seja, 10,3 milhões de hectares 
em 10 anos.

Houve um aumento de 
seis vezes do espaço destina-
do à silvicultura entre 1985 e 
2022, segundo mapeamento 
feito pelo MapBiomas. De 
1,5 milhões de hectares, o 
Brasil passou para 8,8 mi-
lhões, sendo que o bioma 
Pampa registrou crescimento 
de 17 vezes. O estudo mostra 
em detalhes o avanço do se-
tor no país e aponta que, em 
10 anos, o aumento territorial 
para a atividade foi de 31%, 
saltando de 6,7 milhões de 
hectares para o valor atual.

Notícias Agrícolas

O Brasil deverá 
produzir um 
total de 298,6 

milhões de toneladas de 
grãos na safra 2023/2024. A 
estimativa representa uma 
queda de 6,6% (ou 21,2 mi-
lhões de toneladas), na com-
paração com a safra anterior 
(2022-2023). Apesar da redu-
ção, o resultado, se confirma-
do, corresponderá à segunda 
maior safra já colhida no país.

De acordo com o 11º 
Levantamento da Safra de 
Grãos, divulgado nesta ter-
ça-feira (13) pela Companhia 
Nacional de Abastecimen-
to (Conab), a queda se deve 
principalmente à perda na 
produtividade média das la-
vouras do país, decorrente de 
adversidades climáticas.

“O efeito de adversidades 
climáticas sobre o desenvol-
vimento das culturas, desde o 
início do plantio até as fases 

de reprodução das lavouras, 
provocou situações em que 
áreas com redução das chu-
vas desaceleraram o desen-
volvimento das plantas, ocor-
rendo queda da produtividade 
ou em regiões com aumento 
da precipitação houve inun-
dações nas áreas de cultivo, 
o que também tende a reduzir 
a produtividade”, diz o levan-
tamento. Com relação à área 
cultivada, houve um acrésci-
mo de 1,5%, o que correspon-
de a 1,18 milhão de hectares 
a mais, na comparação com a 
safra passada. A Conab expli-
ca que os maiores crescimen-
tos foram observados na soja 
(1,95 milhão de hectares), se-
guido do gergelim, algodão, 
sorgo, feijão e arroz.

“Já o milho total teve re-
dução de 1,3 milhão de hecta-
res, seguido do trigo e demais 
cultura de inverno”, acrescen-
tou. A colheita do milho se-

gunda safra está avançada, já 
seguindo para a finalização. A 
produção estimada é de 90,28 
milhões de toneladas. Seme-
aduras feitas durante a janela 
ideal (entre janeiro e mea-
dos de fevereiro), obtiveram 
produtividades “dentro do 
esperado e até superiores às 
registradas na última safra”. 
Isso se deve principalmente 
à regularidade das chuvas du-
rante o desenvolvimento da 
cultura. “Exceções a esta si-
tuação ocorreram no Paraná, 
São Paulo e Mato Grosso do 
Sul, onde veranicos ocorridos 
em março e abril, aliados a 
altas temperaturas e ataques 
de pragas, comprometeram o 
potencial produtivo do cere-
al”, detalhou a Companhia ao 
informar que houve também 
redução da área destinada ao 
plantio de milho na primeira 
e na segunda safra.

Pedro Peduzzi/ABR

O controle de 
plantas da-
ninhas como 

buva, capim amargoso, ca-
pim pé-de-galinha, capim-
-arroz e arroz-vermelho tem 
sido um grande desafio para 
os agricultores. De acordo 
com a Empresa Brasileira 
de Pesquisa Agropecuária, 
Embrapa, as plantas invaso-
ras causam perdas médias de 
15% na produção de grãos, 
podendo chegar a 90% em 
casos extremos.  Na XXXIII 
edição do Congresso Brasi-
leiro da Ciência das Plantas 
Daninhas (CBCPD), a BASF 
apresenta uma série de so-
luções voltadas para plantas 
daninhas, inclusive as que já 
apresentam resistência a al-
guns herbicidas e que por isso 
são de mais difícil controle. 

O evento será realizado em 
Campinas (SP) entre os dias 
12 e 15 de agosto.

Os visitantes poderão 
conferir o Sistema Seletio™, 
uma solução recém-lançada 
pela BASF para o manejo de 
plantas daninhas das lavouras 
de algodão. A combinação 
de biotecnologia SeletioTM 
TwinLink Plus®, genética 
Fibermax® e herbicida Du-
rance® S oferecem maior efi-
ciência e controle mesmo nas 
gramíneas mais resistentes, 
como o capim pé-de-galinha, 
com residual de controle no 
solo. Além disso, os herbi-
cidas do sistema Seletio™ 
podem ser aplicados em di-
ferentes momentos do ciclo 
de cultivo, antes e depois da 
emergência das plantas do 
algodão no solo. Isto permi-

te ao cotonicultor um melhor 
planejamento e flexibilidade 
às condições específicas de 
cada área.

Para a empresa, o Con-
gresso é uma oportunidade 
valiosa de troca técnico-cien-
tífica: “Nós entendemos a 
complexidade deste manejo 
que é essencial para o sucesso 
das lavouras e para o legado 
da agricultura. O agricultor 
deve buscar soluções que 
não estejam expostos a resis-
tência das plantas daninhas e 
fazer a rotação de ingredien-
tes ativos, bem como uso de 
métodos alternativos para 
ter um controle mais eficaz”, 
afirma Sérgio Zambon, Ge-
rente Sênior de Desenvolvi-
mento Técnico de Produto de 
Soluções para Agricultura da 
BASF.                        Notícias Agrícolas

Controle de plantas 
daninhas é um dos 

principais desafios dos 
agricultores brasileiros

Agronegócio
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Orbis Participações e Empreendimentos S.A. 
CNPJ/MF nº 37.411.141/0001-07 – NIRE 35.300.559.568

Ata de Assembléia Geral Extraordinária realizada em 13 de agosto de 2024
1. Data, Hora e Local: 13 de agosto de 2024, às 10 horas, na sede social da Orbis Participações e Empre-
endimentos S.A. (“Companhia”), localizada Cidade de Cotia, Estado de São Paulo, na Rua Santa Monica, nº 
281, sala 02, Parque Industrial São José, CEP 06715-865. 2. Mesa: Presidente: Caroline de Jesus Novaes 
e Secretário: Flávio Domingos Gonçalves. 3. Convocação e Presença: convocação prévia dispensada, 
em razão da presença de acionistas titulares da totalidade das ações emitidas pela Companhia, nos termos 
do artigo 124, § 4º, da Lei das S.A. 4. Ordem do Dia: Apresentação e deliberação acerca da (i) a redução 
do capital social da Companhia no valor de R$ 4.717.080,00 (quatro milhões, setecentos e dezessete mil e 
oitenta reais) mediante o cancelamento de 4.717.080 (quatro milhões, setecentos e dezessete mil e oitenta) 
ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal, mediante absorção do saldo de prejuízos acumulados da 
companhia; (ii) a redução de capital social da Companhia no valor total de R$ 3.000.000,00 (três milhões 
de reais), com o correspondente cancelamento de 3.000.000 (três milhões) ações da Companhia por este 
ter sido considerado excessivo em relação ao objeto da Companhia; (iii) alteração do artigo 5º do Estatuto 
Social da Companhia para refletir a redução do capital social e; (iv) a consolidação do Estatuto Social. 5. 
Deliberações: Dando início aos trabalhos, o Presidente da Mesa esclareceu que a ata da presente assem-
bleia seria lavrada em forma sumária, contendo apenas a transcrição das deliberações tomadas, conforme 
faculta o artigo 130, § 1º, da Lei das S.A. Em seguida foi deliberado sobre a matéria constante da ordem 
do dia, sem quaisquer restrições e/ou ressalvas, da seguinte forma: (i) Foi aprovada a redução do capital 
social da Companhia no valor de R$ 4.717.080,00 (quatro milhões, setecentos e dezessete mil e oitenta 
reais), mediante o cancelamento de 4.717.080 (quatro milhões, setecentos e dezessete mil e oitenta) ações 
ordinárias, nominativas e sem valor nominal, por absorção do saldo de prejuízos acumulados da Companhia no 
valor de R$ R$ 4.717.079,66 (quatro milhões, setecentos e dezessete mil, setenta e nove reais e sessenta e 
seis centavos) conforme registrados nas demonstrações financeiras da Companhia; (ii) Foi aprovada ainda, 
a redução do capital social da Companhia no valor de R$ 3.000.000,00 (três milhões de reais) mediante o 
cancelamento de 3.000.000 (três milhões) ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal, por este ter 
sido considerado excessivo em relação ao objeto da Companhia, nos termos do Artigo 173 da Lei das S.A, 
mediante a entrega do referido montante, em moeda corrente nacional, para as acionistas da Companhia, 
na proporção de suas participações no capital social. As acionistas autorizam a administração da Companhia 
a tomar as providências necessárias à efetivação da redução de capital ora aprovada, em especial aquelas 
previstas no Artigo 174 da Lei das S.A. Ainda, os Acionistas autorizam a suspensão da presente ata pelo 
prazo de 60 (sessenta) dias contados a partir da publicação do extrato da presente ata, dando ciência 
da redução de capital; e (iii) Em virtude das deliberações acima, o capital social da Companhia passa de 
R$ 62.642.871,00 (sessenta e dois milhões, seiscentos e quarenta e dois mil e oitocentos e setenta e um 
reais), dividido em 62.642.871 (sessenta e dois milhões, seiscentos e quarenta e dois mil e oitocentos e 
setenta e uma) ações ordinárias, todas nominativas e sem valor nominal, para R$ 54.925.791,00 (cinquenta 
e quatro milhões, novecentos e vinte e cinco mil e setecentos e noventa e um reais), dividido em 54.925.791 
(cinquenta e quatro milhões, novecentos e vinte e cinco mil e setecentos e noventa e uma) ações ordinárias, 
nominativas e sem valor nominal, sendo que o Artigo 5º do Estatuto Social da Companhia passa a vigorar 
com a seguinte redação: “Artigo 5º. O capital social da Companhia subscrito e totalmente integralizado em 
moeda corrente nacional é de R$ 54.925.791,00 (cinquenta e quatro milhões, novecentos e vinte e cinco 
mil e setecentos e noventa e um reais), dividido em 54.925.791 (cinquenta e quatro milhões, novecentos e 
vinte e cinco mil e setecentos e noventa e uma) ações ordinárias, todas nominativas e sem valor nominal.” 
(iv) A consolidação do Estatuto Social da Companhia, considerando inclusive as deliberações tomadas nesta 
data, sendo que o estatuto social passará a vigorar, a partir desta data, com a redação constante do Anexo 
I a esta ata, bem como a dispensa da publicação do estatuto social em jornal. 6. Encerramento: nada 
mais havendo a ser tratado, foram encerrados os trabalhos e lavrada esta ata em livro próprio, em forma 
de sumário, nos termos do Artigo 130, § 1º, da Lei das S.A., a qual, após ter sido reaberta a sessão, foi 
lida e achada conforme, aprovada e assinada pelos acionistas titulares da totalidade das ações emitidas 
pela Companhia. O teor desta ata será publicado na forma de extrato, sem a inclusão de seus anexos, que 
serão arquivados perante a Junta Comercial do Estado de São Paulo. Esta ata é cópia fiel da lavrada em 
livro próprio, transcrevo o estatuto na integra, para que passe a compor a presente ata. São Paulo, 13 de 
agosto de 2024. Mesa: Caroline de Jesus Novaes – Presidente; Flávio Domingos Gonçalves – Secre-
tário. Acionistas: Caroline de Jesus Novaes; Gabrielle de Jesus Novaes; Flávio Domingos Gonçalves. 
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99Pay Instituição de Pagamento S.A
CNPJ/MF nº 24.313.102/0001-25 - NIRE 35.300.489.420

Ata de Assembleia Geral Ordinária realizada em 30 de abril de 2024
Data/Horário/Local. Em 30/04/24, 10hs, na sede. Dispensada a convocação. Acionistas representando a tota-
lidade do capital social. Mesa. Presidente: Leonardo Lin Murata. Secretária: Andressa Andrade. Deliberações 
aprovadas. (i) As demonstrações financeiras referentes ao exercício social encerrado em 31/12/2023. Nada 
mais. Osasco, SP, 30/04/24. JUCESP nº 253.257/24-4 em 26/06/2024. Maria Cristina Frei - Secretária Geral.
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Coroa (Suécia) - 0,4938
Coroa (Suécia) - 0,5225
Dólar (EUA) - 5,4875
Franco (Suíça) - 6,341
Iene (Japão) - 0,03734
Libra (Inglaterra) - 
7,0394
Peso (Argentina) - 

0,005844
Peso (Chile) - 0,005897
Peso (México) - 0,2881
Peso (Uruguai) - 0,1362
Yuan (China) - 0,7669
Rublo (Rússia) - 0,06031
Euro (Unidade Monetária 
Europeia) - 6,011

Cotação das moedas

DÓLAR
compra/venda

Câmbio livre BC - 
R$ 5,4869 / R$ 5,4875 **
Câmbio livre mercado - 
R$ 5,4469 / R$ 5,4489 *

Turismo - R$ 5,4857 
/ R$ 5,6657

(*) cotação média do 
mercado

(**) cotação do Banco 
Central

Variação do câmbio livre 
mercado

no dia: -0,90%

BOLSAS
B3 (Ibovespa)

Variação: 0,98%
Pontos: 132.397 

Volume financeiro: 
R$ 24,190 bilhões 

Maiores altas: CSN Miner-
ação ON (6,29%), IRB ON 
(5,88%), CSN ON (4,37%)

Maiores baixas: 
Natura ON (-8,85%),
 Petz ON (-4,29%),

 Yduqs ON (-4,07%)
S&P 500 (Nova York): 

1,68%
Dow Jones (Nova York): 

1,04%
Nasdaq (Nova York): 

2,43%
CAC 40 (Paris): 0,35%

Dax 30 (Frankfurt): 0,48%
Financial 100 (Londres): 

0,3%
Nikkei 225 (Tóquio): 

3,45%
Hang Seng (Hong Kong): 

0,36%
Shanghai Composite 

(Xangai): 0,34%
CSI 300 (Xangai e Shen-

zhen): 0,26%
Merval (Buenos Aires): 

0,32%
IPC (México): 1,2%

ÍNDICES DE INFLAÇÃO
IPCA/IBGE

Abril 2024: 0,38%
Maio 2024: 0,46%
Junho 2024: 0,21%

Hidrovias do Brasil – Marabá S.A.
CNPJ/MF nº 13.611.481/0001-13 – NIRE 35.300.393.406

Ata da Assembleia Geral Extraordinária realizada em 16 de julho de 2024
Data, Horário e Local: Aos 16/07/2024, às 10h00, na sede social da Companhia. Convocação e Presença: 
Dispensada, face a presença de acionistas representando a totalidade do capital social. Mesa: Presidente: Fabio 
Abreu Schettino; Secretário: Guilherme Touriño Brandi. Ordem do Dia: Deliberar sobre aumento do capital social 
da Companhia e a consequente consolidação de seu Estatuto Social. Deliberações Tomadas por Unanimidade: 
A única acionista da Companhia, após análise e discussão da matéria proposta, decidiu, sem quaisquer restrições: (i) 
Aprovar o aumento do capital social da Companhia, atualmente de R$ 20.910.000,00 dividido em 20.910.000 ações 
ordinárias nominativas, sem valor nominal para R$ 21.410.000,00 dividido em 21.410.000 ações ordinárias nomi-
nativas, sem valor nominal. Um aumento, portanto, no valor de R$500.000,00, mediante a emissão de 500.000 
novas ações ordinárias nominativas, sem valor nominal, em tudo igual as atualmente existentes, ao preço de emissão 
de R$1,00 por ação. As ações ora emitidas serão integralizadas nesta data pela única acionista da Companhia, nos 
termos do boletim de subscrição que integra a presente ata como “Anexo I”. Em decorrência da deliberação acima 
aprovada, o caput do art. 4º do Estatuto Social da Companhia passa a vigorar com a seguinte nova redação: “Art. 
4º. O capital social subscrito é de R$ 21.410.000,00 dividido em 21.410.000 ações ordinárias nominativas, sem 
valor nominal.” Em virtude do acima exposto, o Estatuto Social da Companhia devidamente consolidado passa a 
vigorar com a redação constante do “Anexo II” à presente Ata. Encerramento: Nada mais havendo a tratar, foi 
encerrada a Assembleia, sendo lavrada a presente Ata. São Paulo, 16/07/2024. Ass.: Mesa: Fabio Abreu Schettino 
– Presidente; Guilherme Touriño Brandi – Secretário. Acionista: Hidrovias do Brasil S.A. Fabio Abreu Schettino 
– Diretor; Gleize Franceschini Gealh – Diretora. Anexo II – Estatuto Social Consolidado – Nome e Duração: 
Art. 1º. Hidrovias do Brasil – Marabá S.A. (“Companhia”) é uma sociedade por ações, com prazo de duração indeter-
minado, regida por este Estatuto Social e pelas disposições legais aplicáveis, em especial a Lei nº 6.404/76 e suas 
alterações posteriores (“Lei das S.A.”). Sede Social: Art. 2º. A Companhia tem sua sede social e foro legal no Cidade 
de São Paulo-SP, na Rua Fradique Coutinho, nº 30, 7º andar, conjunto 72, Pinheiros, CEP 05416-000, podendo abrir 
filiais, agências, escritórios e estabelecimentos em qualquer parte do território nacional ou no exterior, por deliberação 
da Diretoria ou da Assembleia Geral. Objeto Social: Art. 3º. A Companhia tem por objeto social a construção, 
operação e exploração de terminais multipropósitos e multimodais próprios ou de terceiros, de uso privativo, misto 
ou público, além da execução de quaisquer atividades afins, correlatas, acessórias ou complementares às descritas 
anteriormente, na região de Marabá, Estado do Pará, podendo também participar de outras empresas que atuem 
nestes ramos, na qualidade de sócia, acionista ou consorciada, ou por meio de outras modalidades de investimento. 
Capital Social: Art. 4º. O capital social subscrito é de R$ 21.410.000,00 dividido em 21.410.000 ações ordinárias 
nominativas, sem valor nominal. § 1º. O capital social subscrito e não integralizado pelos acionistas deverá ser pago 
nos termos e condições estabelecidos nos respectivos boletins de subscrição, mediante chamada da Assembleia 
Geral. Art. 5º. A Companhia está autorizada a aumentar seu capital social mediante a emissão de até 30.000.000 
de novas ações ordinárias nominativas, sem valor nominal, por deliberação da Assembleia Geral e independentemente 
de reforma estatutária, nos termos do Art. 168 da Lei das S.A. § 1º. Na emissão de ações, dentro do limite do 
capital autorizado, a Assembleia Geral fixará: (a) a quantidade de ações; (b) o preço da emissão; e (c) as demais 
condições de subscrição e integralização, nos termos da Lei das S.A. § 2º. O aumento de capital mediante integrali-
zação em bens dependerá de aprovação específica da Assembleia Geral, nos termos da Lei das S.A. § 3º. A Compa-
nhia também poderá emitir bônus de subscrição, observado o limite do capital autorizado, mediante deliberação da 
Assembleia Geral. § 4º. A Companhia não poderá emitir partes beneficiárias. Ações: Art. 6º. A cada ação ordinária 
corresponde um voto nas deliberações das Assembleias Gerais. Art. 7º. Todas as ações da Companhia serão nomi-
nativas. A propriedade das ações será comprovada pelo registro das ações em nome de cada acionista no livro 
próprio. Assembleia Geral de Acionistas: Art. 8º. Com a competência prevista em lei e neste Estatuto Social, as 
Assembleias Gerais de Acionistas realizar-se-ão ordinariamente nos 4 primeiros meses seguintes ao encerramento de 
cada exercício social e, extraordinariamente, sempre que os interesses sociais exigirem. Art. 9º. As Assembleias 
Gerais serão presididas por qualquer um dos Diretores, que deverá indicar, dentre os presentes, o Secretário. Art. 
10. Somente poderão tomar parte e votar na Assembleia Geral os acionistas cujas ações estejam registradas em 
seu nome no livro próprio com 1 dia útil de antecedência da data designada para a realização da referida Assembleia 
Geral. § Único – Os acionistas poderão ser representados por procuradores, nos termos da Lei das S.A., devendo 
apresentar a qualquer um dos Diretores cópia da respectiva procuração com pelo menos 1 dia útil de antecedência 
da data designada para a realização da referida Assembleia Geral. Administração da Companhia: Art. 11. A 
administração da Companhia compete somente à Diretoria, que terá as atribuições conferidas por lei e por este 
Estatuto Social, estando os Diretores dispensados de oferecer garantia para o exercício de suas funções. § 1º. Todos 
os membros da Diretoria tomarão posse mediante assinatura dos respectivos termos no livro próprio, permanecendo 
em seus respectivos cargos até a posse de seus sucessores. § 2º. A Assembleia Geral deverá estabelecer a remu-
neração global dos Diretores e a sua distribuição. Art. 12. Além daquelas previstas na Lei das S.A., as seguintes 
matérias deverão ser objeto de deliberação em Assembleia Geral: (i) fixação da orientação geral dos negócios da 
Companhia e aprovação do plano de negócios, que deverá conter o orçamento e o detalhamento dos objetivos e 
estratégias de negócios para o período em questão (“Plano”); (ii) fixação e alteração da remuneração individual, dos 
benefícios indiretos e dos demais incentivos dos Diretores, observado o limite global de remuneração estabelecida 
anteriormente pela Assembleia Geral, (iii) aprovação de planos de participação de lucros, bem como estabelecimento 
de critérios para remuneração e políticas de benefícios dos Diretores e da Companhia; (iv) aquisição ou alienação de 
participação em outras sociedades; (v) determinação do voto da Companhia em qualquer reunião ou assembleia de 
qualquer sociedade na qual a Companhia detenha participação direta; (vi) chamadas de capital, dentro do limite do 
capital social subscrito; (vii) emissão de ações ordinárias, bônus de subscrição ou títulos conversíveis em ações, 

respeitado o limite previsto no Art. 5º acima, e determinação dos termos e condições de cada emissão; e (viii) 
emissão de debêntures simples, não conversíveis em ações e sem garantia real. Diretoria: Art. 13. A Diretoria será 
composta por 2 a 5 Diretores, acionistas ou não, residentes no País, eleitos pela Assembleia Geral de Acionistas e 
por esse destituíveis a qualquer tempo, sendo todos os Diretores sem designações específicas. § 1º. Os Diretores 
serão eleitos pelo prazo de mandato de 2 anos, sendo admitida a reeleição. § 2º. Findos os seus mandatos, poderão 
ser nomeados novos Diretores por meio de deliberação aprovada pela Assembleia Geral de de Acionistas. Caso o 
quorum de aprovação não seja alcançado, os Diretores então empossados serão considerados automaticamente 
reeleitos para o exercício de novo mandato de 2 anos. Art. 14. Compete à Diretoria a representação ativa e passiva 
da Companhia e a prática de todos os atos necessários ou convenientes à administração dos negócios sociais, 
inclusive aqueles previstos no eventual plano de negócios aprovado pela Assembleia Geral de Acionistas, respeitados 
os limites previstos em lei ou neste Estatuto Social. Art. 15. A Companhia considerar-se-á obrigada quando represen-
tada: (i) por 2 Diretores em conjunto; (ii) por 1 Diretor em conjunto com 1 procurador com poderes especiais, devi-
damente constituído, para a prática de quaisquer atos em valor de até R$1.000.000,00 em uma única operação; ou 
(iii) por 1 só Diretor ou 1 procurador com poderes especiais, devidamente constituído, para a prática dos seguintes 
atos: a) de representação da Companhia perante quaisquer órgãos públicos federais, estaduais e municipais, entida-
des de classes, nas Assembleias Gerais de acionistas ou reuniões de sócios das sociedades nas quais a Companhia 
participe, bem como nas Assembleias ou reuniões de entidades de direito privado nas quais a Companhia participe 
como patrocinadora, membro fundador ou simplesmente membro participante; b) de endosso de cheques para 
depósito em contas bancárias da Companhia, independentemente do valor; c) de representação da Companhia perante 
sindicatos ou Justiça do Trabalho; para matérias de admissão, suspensão ou demissão de empregados; e para 
acordos trabalhistas; e d) para a prática de quaisquer atos em valor de até R$500.000,00 em uma única operação. 
§ 1º. As procurações serão outorgadas em nome da Companhia por 2 Diretores em conjunto, devendo especificar 
os poderes conferidos e salvo aquelas previstas no Parágrafo Segundo deste Artigo, terão período de validade limitado 
a, no máximo, 1 ano. § 2º. As procurações para fins judiciais poderão ser outorgadas por prazo indeterminado e 
aquelas outorgadas para fins de cumprimento de cláusula contratual poderão ser outorgadas pelo prazo de validade 
do contrato a que estiverem vinculadas. Conselho Fiscal: Art. 16. O Conselho Fiscal somente será instalado nos 
exercícios sociais em que for convocado mediante solicitação dos Acionistas, conforme previsto em lei. Exercício 
Social e Lucros: Art. 17. O exercício social terminará no dia 31 de dezembro de cada ano, ocasião em que deverão 
ser preparados o balanço e as demais demonstrações financeiras previstas em lei. § 1º. Do lucro líquido apurado no 
exercício, será deduzida a parcela de 5% para a constituição de reserva legal, que não excederá a 20% do capital 
social. § 2º. Os acionistas têm direito a um dividendo obrigatório correspondente a 1% do respectivo lucro líquido, 
ajustado de acordo com o Art. 202 da Lei nº 6.404/76. § 3º. O saldo remanescente, após atendidas as disposições 
legais, terá a destinação determinada pela Assembleia Geral, que poderá, por proposta da Diretoria: (i) deliberar reter 
parcela do lucro líquido prevista em orçamento de capital previamente aprovado, nos termos do Art. 196 da Lei das 
S.A.; e (ii) destinar a totalidade ou parcela do lucro remanescente às reservas estatutárias previstas no presente 
Estatuto Social, nos termos do Art. 194 da Lei das S.A. Art. 18. Adicionalmente às reservas legalmente previstas, a 
Companhia terá as seguintes reservas de lucros: (i) Reserva para Investimentos, cujos recursos serão destinados à 
realização de investimentos relacionados ao objeto social da Companhia e à expansão de suas atividades, formada 
com recursos equivalentes a até 50% do lucro líquido da Companhia ajustado na forma do art. 202 da Lei das S.A. O 
saldo da conta de Reserva para Investimentos não poderá ultrapassar 50% do capital social. (ii) Reserva de Capital 
de Giro, cujos recursos serão destinados a suprir as necessidades de capital operacional da Companhia, formada 
com recursos equivalentes a até 50% do lucro líquido da Companhia ajustado na forma do art. 202 da Lei das S.A. O 
saldo da conta de Reserva de Capital de Giro não poderá ultrapassar 50% do capital social. Art. 19. A Companhia 
poderá pagar juros sobre o capital próprio, imputando-os ao dividendo obrigatório. Art. 20. a Assembleia Geral poderá 
declarar e pagar, a qualquer tempo durante o exercício social, dividendos intermediários à conta de reservas de lucros 
e de lucros acumulados existentes nos exercícios sociais precedentes, que deverão ser imputados ao dividendo 
obrigatório referente àquele exercício. Art. 21. Observados os requisitos e limites legais, a Assembleia Geral poderá, 
ao final de cada trimestre ou semestre, com base em balanço intermediário específico, declarar e pagar dividendos 
periódicos a partir dos resultados verificados no trimestre ou semestre em questão, que deverão ser imputados ao 
dividendo obrigatório referente àquele exercício. Art. 22. Os dividendos não recebidos ou reclamados prescreverão 
no prazo de 3 anos, contados da data em que tenham sido postos à disposição do acionista, e reverterão em favor 
da Companhia. Dissolução e Liquidação: Art. 23. A Companhia será dissolvida e liquidada nos casos previstos em 
lei, sendo a Assembleia Geral o órgão competente para determinar o modo de liquidação e indicar o liquidante. Juízo 
Arbitral: Art. 24. A Companhia, seus acionistas e administradores obrigam-se a resolver por meio de arbitragem, 
de acordo com o Regulamento da Câmara de Arbitragem do Mercado instituída pela Bolsa de Valores de São Paulo 
– BOVESPA, toda e qualquer disputa ou controvérsia relacionada à aplicação, validade, eficácia, interpretação ou 
violação das disposições constantes neste Estatuto Social ou na Lei das S.A. § 1º. Sem prejuízo da validade desta 
cláusula arbitral, qualquer das partes do procedimento arbitral terá o direito de recorrer ao Poder Judiciário com o 
objetivo de, se e quanto necessário, requerer medidas cautelares de proteção de direitos, seja em procedimento 
arbitral já instituído ou ainda não instituído, sendo que, tão logo qualquer medida dessa natureza seja concedida, a 
competência para decisão de mérito será imediatamente restituída ao tribunal arbitral instituído ou a ser instituído. 
§ 2º. A lei brasileira será a única aplicável ao mérito de toda e qualquer controvérsia, bem como à execução, inter-
pretação e validade desta cláusula compromissória. O Tribunal Arbitral será formado por árbitros escolhidos na forma 
estabelecida no Regulamento da Câmara de Arbitragem do Mercado. O procedimento arbitral terá lugar na Cidade de 
São Paulo, Estado de São Paulo, local onde deverá ser proferida a sentença arbitral. A arbitragem deverá ser admi-
nistrada pela própria Câmara de Arbitragem do Mercado, sendo conduzida e julgada de acordo com as disposições 
pertinentes de seu Regulamento. JUCESP – Registrado sob o nº 298.547/24-4 em 06/08/2024. Maria Cristina Frei 
– Secretária Geral.

Progen S.A.
CNPJ/MF nº 57.748.204/0001-22 – NIRE 35.300.461.240

Ata de Reunião do Conselho de Administração realizada em 24 de fevereiro de 2023
Hora/data/local: Às 09h30 em 24/02/2023, na sede social da Companhia. Convocação e Presença: 
Convocação dispensada. Presença da totalidade dos Conselheiros da Companhia. Mesa: Presidente, José 
Ricardo Ramalho Barella, Secretário, Rafael Carneiro Bastos de Carvalho. Deliberações aprovadas: 6.1 Rer-
ratificar o início do mandato da Diretoria, eleita na Reunião do Conselho de Administração realizada 
em 22/12/2022, e ratificar a Eleição da Diretoria, nos termos do Estatuto Social da Companhia: 1. 
Rerratificar o início do mandato da Diretoria, constante na ata da RCA em 22/12/2022, registrada na JUCESP em 
sessão 23/01/2023, sob o nº 028.419/23-6, protocolo nº 0151175238, que passará a viger com a seguinte 
redação: ‘’Ambos os Diretores são eleitos com mandato unificado de 3 anos, a contar do término do mandato 
vigente em 08/02/2023, permitida a reeleição. “ 2. Ratificar a reeleição: (i) o Sr. Eduardo Machado Barella, 
brasileiro, administrador de empresas, para o cargo de Diretor Presidente; e (ii) o Sr. José Ricardo Ramalho 
Barella, brasileiro, engenheiro mecânico, para o cargo de Diretor Técnico. Ambos os Diretores são eleitos com 
mandato unificado de 3 anos, a contar do término do mandato vigente em 08/02/2023, permitida a reeleição. 
6.2 Apresentação do resultado consolidado da Companhia até janeiro de 2023 e projeção para o 
restante do exercício: A Diretoria apresentou ao Conselho o resultado consolidado da Companhia até o mês 
de janeiro, com comparação entre resultado real e resultado orçado, bem como a projeção para o exercício 
de 2023, tendo cada um dos Diretores responsáveis por cada unidade de negócio explicado os resultados 
das respectivas áreas, bem como esclarecido algumas dúvidas dos Conselheiros na oportunidade. 6.3 Apre-
sentação dos Indicadores Financeiros da Companhia: A Diretoria passou a expor acerca dos principais 
Indicadores Financeiros da Companhia, de forma contextualizada, explicando as decisões e circunstâncias que 
impactaram os índices. Posteriormente a diretoria apresentou para o conselho uma comparação histórica sobre 
o crescimento dos índices financeiros entre a DRE consolidada de 2020, 2021 e 2022 e a projeção de 2023. 
Durante a exposição, houve debate entre os presentes a respeito dos dados apresentados. 6.4 Apresentação 
das atividades e oportunidades em desenvolvimento pela Companhia: A Diretoria apresentou, de modo 
segmentado por unidade de negócio, as principais oportunidades e atividades que estão sendo desenvolvidas 
pela Companhia, tanto no setor de operação, como na área comercial, tendo os respectivos Diretores de 
cada unidade de negócio apresentado considerações e destaques sobre sua área. Nada mais. São Paulo/SP, 
24/02/2023. JUCESP nº 108.803/23-5 em 15/03/2023. Maria Cristina Frei - Secretária Geral.

GRANJA SHIRO TAQUARITINGA LTDA - CNPJ 41.678.861/0001-00
EDITAL DE CONVOCAÇÃO

Convocação para reunião a realizar-se no dia 22/08/2024 às 10 hrs na sede da empresa, em Taqua-
ritinga, SP na Estrada Municipal de Taquaritinga a Santa Ernestina, S/N., Zona Rural. Deliberar para 
exclusão por justa causa dos sócios Kenshiro Watanabe e Midori Yokoi Watanabe. Representantes 
da maioria absoluta do capital social deliberaram pela exclusão dos sócios qualificados abaixo, Fabio 
Hidemi Matunaga 22.378.863-6, CPF 129.350.438-63 e Marcio Minoru Matunaga, CPF 132.150.378-
40, RG 22.378.865-X, em virtude de atos de inegável gravidade, por justa causa, em reunião espe-
cialmente convocada, identificando-se o sócio acusado conforme artigo 1.085 do NCC.  (14,15/08/24)

M-Camp Concessionária de Veículos Ltda.
CNPJ/MF nº 06.244.983/0001-98 – NIRE 35.218.731.280

Convocação para Reunião Geral Extraordinária de Quotistas
Nos termos do artigo 1.152, § 3º do Código Civil e da Instrução Normativa Drei nº 81/20, M-Camp Concessio-
nária de Veículos, CNPJ nº 06.244.983/0001-98, NIRE 35.218.731.280, com sede na Avenida Antonio Artioli, 
nº 570- Edifício Films, Bloco B-1, Conjunto 119, Sala 10, Swiss Park Office, Campinas/SP, CEP: 13049-900, 
convoca os seus sócios para se reunirem em Reunião Geral Extraordinária de Quotistas, a ser realizada de forma 
exclusivamente digital em 1ª convocação no dia 22 de agosto de 2024, às 10h00, por meio da plataforma de vídeo 
conferência Microsoft Teams (comunicação simultânea), acessada mediante o link https://teams.microsoft.com/l/
meetup-join/19%3ameeting_MTM0ZWY0M2MtYzIyYi00MWUyLWI2ZjEtMjhiM2JhNjI5MWQ3%40thread.v2/0?contex-
t=%7b%22Tid%22%3a%22c3900ab0-1652-4e1f-9b98-b8c613a53de7%22%2c%22Oid%22%3a%22e6bb14bf-7b-
97-4dae-b648-80e7cb989a89%22%7d, ID da Reunião 245 734 085 243 e senha 5QaGJ4. A ordem do dia será a 
aprovação da alteração do endereço da sede. Os votos dos sócios poderão ser realizados e contabilizados pelo 
comparecimento eletrônico ou mediante o envio do “Boletim de Voto à Distância” à sociedade, disponibilizado no 
link https://www.imanageshare.com/pd/6gQa7p9EEMr.  (13, 14 e 15/08/2024)

CLR 16 Politécnica 
Empreendimento 

Imobiliário SPE S/A
CNPJ/MF nº 41.776.404/0001-59

Licença Ambiental
Torna público que que foi concedido por SVMA/CLA em 
08/08/2024 à Licença Ambiental de Instalação – LAI nº 
04/CLA-SVMA/2024, para a atividade de Galpões Logís-
ticos de Uso Compartilhado situado à Rua João Moreira 
Salles nº 130, Jardim Monte Alegre, São Paulo/SP.

Estok Comércio e Representações S.A.
CNPJ/MF nº 49.732.175/0001-82 – NIRE 35.300.446.666

Edital de Convocação para Assembleia Geral Extraordinária
Ficam convocados os acionistas da Estok Comércio e Representações S.A. (“Companhia”), na forma prevista 
no art. 124 da Lei nº 6.404/76 e no artigo 9º, parágrafo 1º, do Estatuto Social da Companhia a, com fundamento 
no art. 122, parágrafo único, da Lei nº 6.404/76, comparecerem em Assembleia Geral Extraordinária a ser 
realizada no dia 22 de agosto de 2024, às 15h, na sede da Companhia, localizada na Cidade de São Paulo, 
Estado de São Paulo, na Avenida José Cesar de Oliveira nº 21, Conjuntos 31, 32 e 33, Bloco III, Vila Leopoldina, 
CEP 05317-000, para deliberarem sobre: (i) A ratificação do pedido de recuperação extrajudicial da Companhia, 
ajuizado no dia 9 de agosto de 2024 e distribuído para a 2ª Vara de Falências e Recuperações Judiciais do 
Foro Central da Comarca de São Paulo/SP. Para exercer seus direitos, os acionistas deverão comparecer à 
Assembleia Geral Extraordinária portando documento de identidade. Nos termos do art. 126 da Lei nº 6.404/76 
e do artigo 11, parágrafo único, do Estatuto Social da Companhia, os acionistas poderão ser representados 
por procurador, desde que estes apresentem o respectivo instrumento de mandato, com firma reconhecida em 
cartório. A Administração da Companhia, adicionalmente, permanece à disposição para quaisquer esclarecimentos 
e instruções adicionais que se façam necessários. São Paulo, 14 de agosto de 2024. Fernando Cezar Dantas 
Porfirio Borges – Presidente do Conselho de Administração. (14, 15 e 16/08/2024)Concessionária Allegra Pacamebu SPE S.A.

CNPJ/ME nº 30.262.440/0001-88 - NIRE 35.300.515.668 - Companhia de Capital Fechado
Ata da Assembleia Geral Ordinária realizada em 19 de abril de 2022

Data/Hora/Local: 19/04/2022, 10hs, na sede social. Convocação e Presença: Dispensada a convocação. 
Em face da presença dos acionistas representando a totalidade do capital social. Mesa: Eduardo Machado 
Barella (Presidente); Rafael Carneiro Bastos de Carvalho (Secretário). Deliberações aprovadas: A lavratura 
da presente ata na forma de sumário: (i) Aprovada as Demonstrações Financeiras: As Demonstrações 
Financeiras relativos ao exercício social encerrado em 31/12/2021. (ii) Distribuição de Lucros: Os acionistas 
apuraram que não há lucros a serem distribuídos dado que o resultado do exercício foi negativo. (iii) Eleição dos 
Administradores: Os acionistas reelegerem como diretores da Companhia, para mandato de 3 anos: (a) para 
o cargo de Diretor Presidente, Eduardo Machado Barella, brasileiro, administrador de empresas; e (b) para 
o cargo de Diretor Comercial, Rafael Carneiro Bastos de Carvalho, brasileiro, arquiteto. (iv) Remuneração 
Anual Global dos Administradores: Fixar em até R$ 3.450.000,00 o montante da remuneração global anual 
dos Diretores, para o exercício de 2022, já incluídos todos os benefícios e verbas de representações. Nada mais. 
São Paulo, 19/04/2022. JUCESP nº 221.773/22-8 em 04/05/2022. Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral.
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Negócios

Energia solar: 100 mil novos sistemas 
são instalados em telhados e fachadas 
no Brasil em julho

Le Creuset inaugura novo 
centro de distribuição de 
olho em crescimento no 
Brasil

A marca de ar-
tigos de cozi-
nha Le Creuset 

inaugurou um novo centro de 
distribuição na cidade de Ex-
trema, sul de Minas Gerais, 
para expandir a participação 
da companhia no Brasil. 

O espaço de 4 mil metros 
quadrados com capacidade 
para 3.600 paletes prevê su-
portar a operação até 2025, 
quando há expectativa de 
fazer uma nova expansão do 
espaço. Atualmente a mar-
ca francesa tem 13 lojas no 
Brasil, presente em 7 esta-
dos, além do Distrito Federal, 
atuando também com e-com-
merce próprio e venda para 
outras lojas.

“O novo centro de dis-
tribuição é mais um passo 
em direção à expansão da Le 
Creuset no Brasil. Entende-
mos que este era o momento 
certo de realizar essa mudan-
ça, visando realizar cada vez 

mais projetos de sucesso com 
a marca. Estamos orgulhosos 
do novo espaço e animados 
com o que vem pela frente”, 
afirma Alexandre Pinto, CEO 
Latam da companhia. 

A Volo Logística será 
responsável pelo recebimen-
to e identificação dos mais 
de 50 mil produtos impor-
tados que chegam mensal-
mente das fábricas matriz, 
na França e Tailândia, além 
de realizar toda a organi-
zação de armazenamento e 
saída do CD para os canais 
de venda da Le Creuset.

A marca francesa é famo-
sa pelo design único dos seus 
utensílios, como panelas, fri-
gideiras, mantegueiras entre 
outros. Ela também é conhe-
cida pela durabilidade de seus 
produtos, feitos de ferro fun-
dido, cerâmica e aço esmalta-
do. Fundada em 1925, a mar-
ca está no Brasil desde 1997.

IstoÉDinheiro

No mês de julho 
deste ano, um to-
tal de 100 mil no-

vos sistemas de energia solar 
fotovoltaica foram instalados 
em telhados, fachadas e pe-
quenos terrenos no Brasil. 
Agora, a quantidade desses 
sistemas de geração de ener-
gia solar chega a 2,8 milhões 
no País, segundo dados inédi-
tos da Associação Brasileira 
de Energia Solar Fotovoltaica 
(Absolar).

De acordo com a entida-
de, foram investidos R$ 3,9 
bilhões para criação desses 
sistemas em apenas um mês. 
Essa modalidade de geração 
de energia, chamada de dis-
tribuída (GD), já soma 31 
gigawatts (GW) de potência, 
com acréscimo de 1 GW ape-

nas no mês passado. Além de 
residências, esses sistemas 
estão instalados também em 
comércios, indústrias, pro-
priedades rurais e prédios pú-
blicos.

A quantidade de sistemas 
instalados em julho é recorde 
para o ano, segundo os dados 
detalhados da Absolar. Veja a 
seguir a evolução dos siste-
mas de energia solar instala-
dos no primeiro semestre.

Desde o início deste ano 
até agora, foram instalados 
500 mil sistemas de geração 
distribuída, que demandaram 
cerca de R$ 20 bilhões em 
investimentos. Pelo mapea-
mento da Absolar, a energia 
solar fotovoltaica já está pre-
sente em 5.550 dos 5.570 mu-
nicípios brasileiros.

Os executivos avaliam 
que ainda há muito espaço 
para crescimento, já que, no 
Brasil, existem 92,4 milhões 
de unidades consumidoras 
de energia elétrica. “Apenas 
em 2023, os painéis solares 
registraram queda de cerca 
de 50% no preço médio final, 
ampliando a atratividade e o 
acesso por consumidores bra-
sileiros de diferentes perfis”, 
afirma Ronaldo Koloszuk, 
presidente do Conselho de 
Administração da Absolar.

A queda de preço das 
placas solares, aliada a uma 
promessa de economia de até 
90% na conta de luz são, ge-
ralmente, as explicações para 
a evolução no segmento de 
geração própria. 

IstoÉDinheiro

 A Avon Pro-
ducts Inc 
entrou com 

pedido de recuperação judi-
cial da unidade nos Estados 
Unidos na segunda-feira (12).

Em fato relevante ao 
mercado, a Natura&CO, que 
adquiriu a empresa de cos-
méticos em 2020, anunciou a 
abertura do chapter 11, prote-
ção contra falência nos EUA, 
para tratar de dívidas e passi-
vos pré-existentes.

No comunicado, a Natu-
ra&CO informou que con-
cederá um financiamento de 
US$ 43 milhões (R$ 236,17 
milhões) na modalidade DIP 
(do inglês debtor-in-posse-
sion financing, ou “financia-
mento do devedor em posse”) 
e se comprometeu a oferecer 
US$ 125 milhões para adqui-
rir operações da Avon fora dos 

Estados Unidos.“A Natura&-
CO é a maior credora da API 
[Avon Products Inc., que é a 
holding e a subsidiária não-
-operacional da marca Avon] 
e continua acreditando no 
potencial da marca”, afirmou 
a companhia de cosméticos.

A controladora diz no co-
municado que as operações 
da Avon fora dos EUA não 
foram incluídas no proces-
so de chapter 11 e, por isso, 
nenhum impacto é esperado 
nesses locais. “Isso inclui as 
operações nos mercados da 
América Latina, onde a mar-
ca Avon é distribuída pela 
Natura”, afirmou a empresa.

Com a abertura do chap-
ter 11, a Natura divulgou que 
os estudos sobre uma possí-
vel separação das operações 
de Avon e Natura “foram sus-
pensos até que o processo do 

chapter 11 seja concluído”.
O pedido de chapter 11 

também foi feito pela com-
panhia aérea Gol nos Esta-
dos Unidos, em janeiro deste 
ano. Na ocasião, a empresa 
se comprometeu com um fi-
nanciamento de US$ 950 mi-
lhões. Na noite de segun-
da-feira, a Natura também 
divulgou seu balanço do se-
gundo trimestre, que apontou 
um prejuízo líquido de R$ 
859 milhões, um aumento de 
17,4% no prejuízo que já ha-
via sido registrado no mesmo 
período do ano passado.

O aumento no prejuízo 
veio apesar de crescimento 
de 57,2% do resultado ope-
racional medido pelo Ebitda 
(lucro antes de juros, impos-
tos, depreciação e amortiza-
ção), para R$ 670,8 milhões.

Folhapress

Avon entra com pedido 
de recuperação judicial 

nos EUA
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